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Resumo: Em face do atual cenário do sistema judiciário e do sistema prisional do estado do 
Amazonas, já se tornou comum a ocorrência do ativismo judicial na execução da pena, e, por 
conseguinte, a violação dos direitos do apenado, prioritariamente nos casos em que o apenado 
é hipossuficiente. A pesquisa por si só apresentaria o “estado de coisas inconstitucional” que 
se encontra o atual sistema carcerário brasileiro e como a Defensoria Pública do Estado 
acautela os direitos dos assistidos na fase da execução da pena. Ainda, é certo que há um 
consenso no papel da Defensoria Pública, todavia, a deficiência de informação sobre o órgão 
e sua forma de atuação persiste, principalmente sob o público a quem o referido órgão visa 
assegurar. Deste modo, ao longo do trabalho serão apresentadas informações acerca do tema, 
assim como sugestões para o melhor funcionamento do órgão no estado do Amazonas. 
Demonstrar como ocorre o cumprimento da pena, avaliar suas consequências no sistema 
carcerário, e como é fundamental a supervisão da Defensoria Pública nesses casos. Explicar 
de maneira concisa o modelo organizacional que é adotado pelo órgão em questão.  
Palavras-Chave: Defensoria Pública. Sistema prisional. Execução da pena. 
 
Abstract: In the face of the current scenario of the judicial system and the prison system of 
the state of Amazonas, it has already become common the occurrence of judicial activism in 
the execution of the sentence, and therefore the violation of the rights of the apenate, priority 
in cases when the jailed is hypossufficiently. The research alone would present the 
"unconstitutional state of affairs" that is found in the current Brazilian prison system and how 
the Public Defender of the State ensures the rights of those assisted in the execution of the 
sentence. Moreover, it is certain that there is a consensus in the role of the Public Defender, 
however, the lack of information about the body and its form of activity persists, especially 
under the public to whom the said body aims to ensure. In this way, throughout the work will 
be presented information on the topic, as well as suggestions for the better functioning of the 
body in the state of Amazonas. Demonstrate how the execution of the sentence occurs, assess 
its consequences in the prison system, and how the supervision of the Public Defender is 
fundamental in such cases. To explain in a concise way the organizational model that is 
adopted by the body in question.  
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Introdução 
A partir da análise do ordenamento jurídico brasileiro, da Constituição de 1988 
associada com a Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984), averiguou-se a ampliação aos 
direitos dos presos na esfera da execução penal, a qual delimitou os instrumentos necessários 
para a persecução destes direitos. Todavia, a violação dos direitos dos presos continua sendo 
perpetuada no Brasil, o chamado “Estado de Coisas Inconstitucional” para retratar o sistema 
penitenciário brasileiro. Ainda, no estado do Amazonas pode-se comprovar isto pelas 
recorrentes rebeliões ocorridas nos estabelecimentos prisionais, como foi o caso da rebelião 
deflagrada no dia 01 de janeiro de 2017, no COMPAJ (Complexo Penitenciário Anísio 
Jobim). 
Desta forma, percebe-se a falta de se fazer cumprir os direitos dos apenados 
deflagrados tanto na Carta Magna quanto na Lei de Execução Penal. Logo, será apresentado 
ao longo deste trabalho a importância da Defensoria Pública como órgão da Execução Penal, 
bem como os dispositivos jurídicos utilizados por este ente para que se cumpram as garantias 
relativas aos direitos dos presos. 
Ainda, deverá ser exposto de que forma funciona o sistema prisional no estado do Amazonas 
na fase do cumprimento da pena. 
 
1 Do Acesso À Justiça  
O acesso à Justiça no Brasil como Estado Democrático de Direito até a promulgação 
da Constituição de 1988 era, sem dúvidas, mais precário e com menor abrangência em 
relação às garantias dos hipossuficientes.  
Antes da “Constituição Cidadã”, os instrumentos presentes para garantir o acesso à 
Justiça remontam ao período republicano, através do Decreto 1030/1890. Mais tarde, com o 
Código Civil de 1916, é estabelecido que os estados dão efeito para assistência jurídica. 
Nas constituições de 1934 e 1946 a assistência jurídica estava presente, e aparece na 
lista de direitos e garantias individuais. Com a Lei 1060/50 houve de fato uma expansão da 
assistência jurídica aos necessitados, mas não era um dever do Estado. Mas é no cenário pós-
regime militar que surge a figura da Defensoria Pública (RUEDIGER, 2006). 
E é neste período que começaram a eclodir manifestações populares reivindicando 
direitos em favor de grupos minoritários, como: negros, mulheres, crianças e homossexuais. 
E a partir disso houve cada vez mais uma preocupação geral com a ampliação dos direitos 
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humanos já evocados antes, porém sem haver uma incorporação eficaz no ordenamento 
jurídico brasileiro (PINHEIRO, 2001). 
Por sua vez, Silva
3
 (apud RUEDIGER, 2006, p. 03) “[...] observa que tais 
movimentos contribuíram para o debate em torno da necessidade de mudanças legislativas e 
institucionais que garantissem novos direitos individuais e coletivos, sobretudo, para as 
populações marginalizadas e as já referidas minorias.” 
O processo ocorrido no Brasil se inscreve no movimento de acesso à Justiça definido 
classicamente por Cappelletti e Garth
4
 (apud RUEDIGER, 2006, p. 03) e composto por três 
ondas: 
• a primeira tem como principal característica a extensão da oferta de 
serviços jurídicos aos setores mais pobres da população; 
• a segunda trata da incorporação dos interesses coletivos e difusos como 
objetos de proteção jurídica; e 
• a terceira inclui a Justiça informal, a ampliação da mediação de conflitos 
e a simplificação da lei (CAPPELLETT e GARTH, 1988, p. 100). 
Segundo Gryszpan
5
 (apud RUEDIGER, 2006, p. 05), a terceira onda: 
decorreu e, ao mesmo tempo, englobou as anteriores, expandindo e 
consolidando o reconhecimento e a presença, no Judiciário, de atores até 
então excluídos, desembocando num aprimoramento ou numa modificação 
de instituições, mecanismos, procedimentos e pessoas envolvidos no 
processamento e na presença de disputas na sociedade (GRYSPAN, 1999, 
p.100). 
 
Nesse sentido, depreende-se que a partir do contexto social em que se encontrava o 
Brasil nas décadas entre 1970 e 1990, o cenário era propício para a evocação dos direitos 
humanos, e, consequentemente, em favor das populações marginalizadas, as quais tiveram 
mais visibilidade quando os movimentos sociais eclodiram e desde então, passaram a 
reivindicar direitos que há muito haviam sido negligenciados pelo Estado (HOLLANDA, 
2018). 
E a partir dessa nova visão em relação aos direitos humanos, e da descensão do 
regime militar, que foi promulgada a Constituição de 1988 - a “Constituição Cidadã”. Por 
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conseguinte, diversos princípios fundamentais foram avocados no texto legal, bem como 
dispositivos que garantissem à sua proteção.  
Porquanto, a Defensoria Pública assumiu a competência de prestar assistência jurídica 
integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos, como dispõe o inciso 
LXXIV do Art. 5º da Constituição Federal.  
 
Desta forma, a Constituição de 1988 estabeleceu em seu Art. 134, caput:  
 
A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função 
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do 
regime democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção 
dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, 
dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos 
necessitados na forma do inciso LXXIV do Art. 5º desta Constituição 
Federal. 
 
Tal disposição legal levou a um novo rumo para o acesso à justiça no país, e o 
Defensor Público, pela primeira vez é centro de elemento na adjudicação. Portanto, o 
conceito de assistência jurídica se dissolve para dar lugar a uma nova forma de se prestar 
atendimento jurídico especializado, não somente aos hipossuficientes, e de forma estrita, 
como também para atingir conflitos extrajudiciais, por conseguinte, a promoção dos direitos 
coletivos, assessoria jurídica e direito à informação (RUEDIGER, 2006). 
 Segundo Lauría: 
O Defensor de Justiça é regido pela Lei Complementar 80/1994, que 
organiza a Defensoria Pública da União, do Distrito Federal e Territórios, e 
prescreve regras para sua organização nos Estados. Essa legislação sofre 
uma série de modificações por uma nova edição da Lei (Lei Complementar 
nº 132/2009), visando regulamentar as mudanças decorrentes da Emenda 
Constitucional 45/2004. Com esta nova legislação, a Defensoria Pública é 
estabelecida como permanente, essencial para a função jurisdicional do 
Estado, e instrumento de democracia, sendo responsável pelo 
aconselhamento jurídico, promoção e defesa dos direitos humanos, a todos 
os níveis, e extrajudicial, de direitos individuais e coletivos, na íntegra e 
livre para os necessitados. Os princípios institucionais de unidade, 
indivisibilidade e independência funcional foram garantidos por lei. Além 
disso, há o estabelecimento de uma série de objetivos que subjacente ao 
trabalho da instituição do Defensor como instrumento de democracia, a 
primazia da dignidade humana e a redução das desigualdades, a afirmação 
da democracia do Estado de direito, a prevalência e a eficácia da garantia 
dos direitos humanos e princípios constitucionais de defesa legal e 
contraditória (LAURÍA, 2018, p. 05). 
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E neste diapasão, o defensor público insere-se na administração pública como ente 
indispensável ao poder judiciário, fazendo papel não apenas de representante dos assistidos - 
sendo estes comprovadamente hipossuficientes, em causas individuais, mas como 
responsável pela tutela de direitos coletivos.  




Como já tivemos oportunidade de mencionar, a Defensoria Pública é um 
órgão público criado pela Constituição Federal de 1988, que garante às 
pessoas carentes o acesso à justiça. Por ser do Estado a obrigação precípua 
de prestar a assistência jurídica integral e gratuita, forçoso se fez reconhecer 
uma instituição autônoma e independente que pudesse prestar fielmente esse 
serviço público. A Defensoria Pública é, então, o órgão garantidor maior da 
prestação de assistência, como veiculador da igualdade entre os indivíduos.  
 
Ainda, houve uma ampliação das competências da Defensoria Pública, conforme o 
Art. 4º da LC nº 80/94. Destacam-se, as seguintes: 
 
Art. 4º São funções institucionais da Defensoria Pública, dentre outras: 
I – prestar orientação jurídica e exercer a defesa dos necessitados, em todos 
os graus; [...]  
IV – prestar atendimento interdisciplinar, por meio de órgãos ou de 
servidores de suas Carreiras de apoio para o exercício de suas atribuições;  
V – exercer, mediante o recebimento dos autos com vista, a ampla defesa e 
o contraditório em favor de pessoas naturais e jurídicas, em processos 
administrativos e judiciais, perante todos os órgãos e em todas as instâncias, 
ordinárias ou extraordinárias, utilizando todas as medidas capazes de 
propiciar a adequada e efetiva defesa de seus interesses; [...] 
VII – promover ação civil pública e todas as espécies de ações capazes de 
propiciar a adequada tutela dos direitos difusos, coletivos ou individuais 
homogêneos quando o resultado da demanda puder beneficiar grupo de 
pessoas hipossuficientes; [...]  
XIV – acompanhar inquérito policial, inclusive com a comunicação 
imediata da prisão em flagrante pela autoridade policial, quando o preso não 
constituir advogado; [...]  
XVII – atuar nos estabelecimentos policiais, penitenciários e de internação 
de adolescentes, visando a assegurar às pessoas, sob quaisquer 
circunstâncias, o exercício pleno de seus direitos e garantias fundamentais; 
XVIII – atuar na preservação e reparação dos direitos de pessoas vítimas de 
tortura, abusos sexuais, discriminação ou qualquer outra forma de opressão 
ou violência, propiciando o acompanhamento e o atendimento 
interdisciplinar das vítimas; [...]  
XX – participar, quando tiver assento, dos conselhos federais, estaduais e 
municipais afetos às funções institucionais da Defensoria Pública, 
respeitadas as atribuições de seus ramos. 
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Com base no que defende Vasconcelos: 
A Defensoria Pública entra nesse contexto como sendo a instituição por 
excelência capaz de atuar a serviço da proteção dos hipossuficientes e dos 
desprovidos de recurso para ter voz ativa no modelo de Estado democrático 
em construção. Sua função marca de maneira clara uma nova postura de 
Estado que diferencia políticas contingentes de governo das políticas de 
Estado, que devem ser implementadas independentemente da legenda que 
exerce o controle da direção do aparato político e ideológico do Estado 
(VASCONCELOS, 2017, p. 340). 
 
2 A Defensoria Pública Como Agente Político Do Estado  
A respeito da institucionalização da Defensoria Pública como órgão responsável pela 
assistência jurídica à população hipossuficiente, ficou claro na Lei Complementar Federal nº 
80 de 12 de janeiro de 1994 que a Defensoria Pública viria a ocupar espaço essencial para a 
busca do cumprimento dos direitos não somente das pessoas em estado de pobreza, como 
também sua atuação repercutiria na população geral, haja vista que na referida Lei houve de 
fato a elevação da Defensoria Pública como agente político do Estado. 
Para tanto, o art. 1º da Lei Complementar nº 80/94 dispõe: 
Art. 1º  A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função 
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do 
regime democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção 
dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, 
dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos 
necessitados, assim considerados na forma do inciso LXXIV do art. 5º da 
Constituição Federal. (Redação dada pela Lei Complementar nº 132, de 
2009).   
                                                                    
Hely Lopes Meirelles diz que os agentes políticos são os componentes de primeiro 
escalão do Governo, investidos em cargos, funções, mandatos ou comissões, por nomeação, 
eleição, designação ou delegação para o exercício de atribuições constitucionais. Atuam com 
liberdade funcional, com as prerrogativas e responsabilidades próprias. Possuem normas 




Segundo o autor:  
Os agentes políticos exercem funções governamentais, judiciais e quase-
judiciais, elaboram normas legais, conduzem negócios públicos, decidem e 
                                               
7
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atuam com independência nos assuntos de sua competência. São autoridades 
públicas supremas do Governo e da Administração na área de sua de 
atuação, pois não estão hierarquizadas, sujeitando-se apenas aos graus e 
limites constitucionais e legais de jurisdição. Em doutrina, os agentes 
políticos têm plena liberdade funcional, equiparável à independência dos 
juízes em seus julgamentos, e, para tanto, ficam a salvo de responsabilização 
civil por seus eventuais erros de atuação, a menos que tenham agido com 




3 A Institucionalização Da Defensoria Pública Como Órgão Da Execução Penal 
Além das prerrogativas da Defensoria Pública já citadas, foi incumbido ao referido 
órgão o poder de velar pela regular execução da pena e da medida de segurança, no processo 
executivo e nos incidentes da execução, para a defesa dos necessitados em todos os graus e 
instâncias, de forma individual e coletiva, instituída pela Lei nº 12.313, de 08/2010, a qual 
reformou a Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210, de 07/84), transformando a Defensoria 
Pública efetivamente em órgão de execução penal. 
Conforme Lauría: 
Para além da atuação processual, conferiu-se ao Defensor Público o 
protagonismo na fiscalização das condições estruturais do cárcere e da 
concretização das demais assistências, cabendo-lhe inspecionar os 
estabelecimentos prisionais e tomar todas as medidas administrativas e 
judiciais necessárias para sanar as irregularidades detectadas. Ainda, como 
forma de efetivar tais atribuições defensorias, a novel legislação teve como 
foco a primazia do contato pessoal entre Defensor Público e pessoa privada 
da liberdade, inclusive descendo a minúcias de medidas a efetivar tal 
diretriz, tal como a previsão de que em cada unidade prisional deverá ter 
local apropriado para o atendimento pelo Defensor Público, a 
obrigatoriedade de o Defensor registrar em livro próprio a sua presença no 
cárcere, dentre outras. As diretrizes foram pensadas a fim de estabelecer 
metas e ações, em relação à parceria entre Departamento Penitenciário 
Nacional (DEPEN), Associação Nacional dos Defensores Públicos 
(ANADEP) e Conselho Nacional dos Defensores Públicos Gerais 
(CONDEGE), no sentido de acompanhar todas as fases de atendimento e 
atuação das Defensorias Públicas no sistema de justiça criminal do Brasil. 
(LAURÍA, 2018, p. 16) 
 
Reformou-se, também o art. 16 da Lei de Execução Penal (LEP), que passou a dispor 
o seguinte:   
Art. 16. As Unidades da Federação deverão ter serviços de assistência 
jurídica, integral e gratuita, pela Defensoria Pública, dentro e fora dos 
estabelecimentos penais.  
                                               
8
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§ 1º As Unidades da Federação deverão prestar auxílio estrutural, pessoal e 
material à Defensoria Pública, no exercício de suas funções, dentro e fora 
dos estabelecimentos penais.  
§ 2º Em todos os estabelecimentos penais, haverá local apropriado destinado 
ao atendimento pelo Defensor Público.  
§ 3º Fora dos estabelecimentos penais, serão implementados Núcleos 
Especializados da Defensoria Pública para a prestação de assistência 
jurídica integral e gratuita aos réus, sentenciados em liberdade, egressos e 
seus familiares, sem recursos financeiros para constituir advogado.  
 
Com a nova redação do art. 16 da LEP findou-se a controvérsia acerca da prestação da 
assistência jurídica na execução da pena. Desta maneira, foi concedido ao órgão a 
competência de atender os apenados em sede de execução penal, dentro e fora dos 
estabelecimentos prisionais, elevando tal dispositivo como dever legal, passível da utilização 
de medidas judiciais cabíveis para sua concreção. (ROIG, 2018) 
Com base no que diz Roig (2018, p. 145): 
 Uma das mais destacadas e relevantes inovações legislativas consiste na 
elevação da Defensoria Pública à condição de Órgão da Execução Penal 
(art. 61 da LEP). Os motivos pelos quais a Defensoria ainda  não fazia  parte 
do  rol  de  órgãos  da execução penal  são  elucidados  pelo  próprio 
legislador: “Registra-se que a Defensoria Pública deixou de ser incluída no 
elenco de órgãos da Execução Penal porque, em 1984, ano de elaboração da 
Lei de Execução Penal, a nobre instituição ainda se mostrava incipiente, não 
ostentando a pujança e relevância de hoje, deflagrada pelo tratamento 
constitucional conferido pela Carta de 1988. Se elaborada atualmente, 
certamente a Lei de Execução Penal contemplaria a Defensoria Pública em 
seu art. 61” (Justificação do Projeto de Lei n. 1.090/2007). 
 
Ainda, a LEP especificou as competências da Defensoria Pública como órgão da 
Execução Penal em seu Art. 81-B: 
Art. 81-B.  Incumbe, ainda, à Defensoria Pública:         
I - requerer:                         
a) todas as providências necessárias ao desenvolvimento do processo 
executivo;                           
b) a aplicação aos casos julgados de lei posterior que de qualquer modo 
favorecer o condenado 
c) a declaração de extinção da punibilidade 
d) a unificação de penas;                      
e) a detração e remição da pena 
f) a instauração dos incidentes de excesso ou desvio de execução;                  
     
g) a aplicação de medida de segurança e sua revogação, bem como a 
substituição da pena por medida de segurança 
h) a conversão de penas, a progressão nos regimes, a suspensão condicional 
da pena, o livramento condicional, a comutação de pena e o 
indulto;                      
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i) a autorização de saídas temporárias;                     
j) a internação, a desinternação e o restabelecimento da situação 
anterior;                      
k) o cumprimento de pena ou medida de segurança em outra 
comarca;                     
l) a remoção do condenado na hipótese prevista no § 1
o
 do art. 86 desta 
Lei;                     
II - requerer a emissão anual do atestado de pena a cumprir;                        
III - interpor recursos de decisões proferidas pela autoridade judiciária ou 
administrativa durante a execução;                          
IV - representar ao Juiz da execução ou à autoridade administrativa para 
instauração de sindicância ou procedimento administrativo em caso de 
violação das normas referentes à execução penal;                          
V - visitar os estabelecimentos penais, tomando providências para o 
adequado funcionamento, e requerer, quando for o caso, a apuração de 
responsabilidade; 
VI - requerer à autoridade competente a interdição, no todo ou em parte, de 
estabelecimento penal.                           
Parágrafo único.  O órgão da Defensoria Pública visitará periodicamente os 
estabelecimentos penais, registrando a sua presença em livro 
próprio.                        
 
 Com base no art. 61 da LEP, cumpre salientar que a Defensoria Pública é órgão de 
execução penal juntamente com: 
I - o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária; 
II - o Juízo da Execução; 
III - o Ministério Público; 
IV - o Conselho Penitenciário; 
V - os Departamentos Penitenciários; 
VI - o Patronato; 
VII - o Conselho da Comunidade. 
 
 Nesse ínterim, vale ressaltar que as atribuições conferidas a tais órgãos são aplicáveis 
conforme a disponibilidade financeira e organizacional do local onde estão situados. 
Aplicando e redistribuindo suas competências entre si, a depender da vontade da entidade a 
que pertencem (MEIRELLES, 2015). 
 Ademais, cabe destacar que o preso (seja ele provisório ou apenado) estará sempre em 
situação de vulnerabilidade, visto que torna-se muito mais difícil constituir advogado no 
curso do processo penal enquanto se está preso, e é por isso que não é necessária a 
comprovação de hipossuficiência para ser assistido pela Defensoria Pública (NUNES, 2012). 
 Ainda, como dispõe as “100 regras de Brasília”
9
 sobre as pessoas em condição de 
vulnerabilidade: 
                                               
9
 As Regras de Acesso à Justiça das Pessoas em Condição de Vulnerabilidade foram aprovadas pela 
XIV Conferência Judicial Ibero-americana, que teve lugar em Brasília durante os dias 4 a 6 de março 
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aquelas pessoas que, por razão da sua idade, gênero, estado físico ou mental, 
ou por circunstâncias sociais, económicas, étnicas e/ou culturais, encontram 
especiais dificuldades em exercitar com plenitude perante o sistema de 
justiça os direitos reconhecidos pelo ordenamento jurídico, podendo 
constituir causas de vulnerabilidade, entre outras, as seguintes: a idade, a 
incapacidade, a pertença a comunidades indígenas ou a minorias, a 
vitimização, a migração e o deslocamento interno, a pobreza, o género e a 
privação de liberdade (Regras de Brasília sobre Acesso à Justiça das Pessoas 
em Condição de Vulnerabilidade). 
 
4 Do Sistema Prisional 
 Embora a Defensoria Pública tenha sido elevada ao status de agente político do 
Estado e órgão da execução penal formalmente, ainda persiste a falta de infraestrutura nos 
presídios, assim como a recorrente violação dos direitos dos apenados. Tal situação já foi 
declarada como “Estado de Coisas Inconstitucional” pelo Supremo Tribunal Federal em 
2015. O referido instituto já era utilizado para classificar o sistema prisional colombiano no 
final da década de 90, quando o Estado através de seus poderes violava excessivamente 
direitos tidos como fundamentais e não viabilizava sua concretude (CAMARGO, 2006). 
 Assim como, já é de conhecimento comum que existe um descaso por parte dos 
planos de governo com o direito penitenciário. Historicamente, as facções que disputam entre 
si o narcotráfico nasceram dentro das penitenciárias, tal situação ocorreu, pois na década de 
80 era comum o incidente de abusos contra os detentos nos estabelecimentos prisionais em 
todos os âmbitos; e a partir disso facções criminosas foram formadas a fim de reivindicarem 
direitos por vezes violados no cumprimento da pena. Como foi o notório caso da criação do 
PCC (Facção Criminosa intitulada Primeiro Comando Capital), que se organizou a partir de 
1993, depois do massacre que resultou na morte de 111 presos no presídio extinto Carandiru. 
Dessa forma, as facções surgiram como uma alternativa aos presos para assegurar a própria 
proteção dentro do sistema prisional. 
 De acordo com Camargo (2006) “Em São Paulo, as organizações surgiram, por volta 
da década de 80, com os Serpentes Negras, grupos que exigiam a implantação de uma 
política de direitos humanos no sistema penitenciário.” 
                                                                                                                                                  
de 2008. O texto foi elaborado, com o apoio do Projecto Eurosocial Justiça, por um Grupo de 
Trabalho constituído no seio da Conferência Judicial Ibero-americana, na qual também participaram a 
Associação Ibero-americana de Ministérios Públicos (AIAMP), a Associação Inter americana de 
Defensores Públicos (AIDEF), a Federação Ibero-americana de Ombudsman (FIO) e a União Ibero-
americana de Colégios e Agrupamentos de Advogados (UIBA). 
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 Não obstante, situações de desprezo aos direitos da pessoa humana continuam 
ocorrendo, inclusive cometidos por participantes de facções contrárias. O cenário é 
desesperançoso, tendo em vista que as cadeias se tornaram verdadeiros depósitos humanos, 
onde há muito se perpetua a violência física, mental e sexual dos apenados 
(FOUCALT,1987). 
 Além disso, o ilustre filósofo complementa sobre o ambiente carcerário: 
Nos últimos anos, houve revoltas em prisões em muitos lugares do mundo. 
Os objetivos que tinham, suas palavras de ordem, seu desenrolar tinham 
certamente qualquer coisa paradoxal. Eram revoltas contra toda miséria 
física que dura há mais de um século: contra o frio, contra a sufocação e o 
excesso de população, contra as paredes velhas, contra a fome, contra os 
golpes. Mas também revoltas contra as prisões-modelos, contra os 
tranqüilizantes, contra o isolamento, contra o serviço médico ou educativo. 
Revoltas cujos objetivos eram só materiais? Revoltas contraditórias contra a 
decadência, e ao mesmo tempo contra o conforto; contra os guardas, e ao 
mesmo tempo contra os psiquiatras? De fato, tratava-se realmente de corpos 
e de coisas materiais em todos esses movimentos: como se trata disso nos 
inúmeros discursos que a prisão tem produzido desde o começo do século 
XIX. O que provocou esses discursos e essas revoltas, essas lembranças e 
invectivas foram realmente essas pequenas, essas ínfimas coisas materiais 
(FOUCALT, 1987, p. 26). 
 
 Outrossim, o caos no sistema penitenciário já havia sido evidenciado por Beccaria
10
, 
que com sua obra, causou grande impacto na Europa no ano de 1764, fazendo com que 
surgisse a reforma penal (apud CAMARGO, 2006). 
 Em relação aos direitos referentes aos presos em regular cumprimento da pena, a LEP 
prevê em seus arts. 40 e 41: 
Art. 40 - Impõe-se a todas as autoridades o respeito à integridade física e 
moral dos condenados e dos presos provisórios. 
Art. 41 - Constituem direitos do preso: 
I - alimentação suficiente e vestuário; 
II - atribuição de trabalho e sua remuneração; 
III - Previdência Social; 
IV - constituição de pecúlio; 
V - proporcionalidade na distribuição do tempo para o trabalho, o descanso 
e a recreação; 
VI - exercício das atividades profissionais, intelectuais, artísticas e 
desportivas anteriores, desde que compatíveis com a execução da pena; 
VII - assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa; 
VIII - proteção contra qualquer forma de sensacionalismo; 
IX - entrevista pessoal e reservada com o advogado; 
X - visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias 
determinados; 
                                               
10
 Cesare Beccaria, marquês de Beccaria é o autor do livro Dos Delitos e Das Penas. 
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XI - chamamento nominal; 
XII - igualdade de tratamento salvo quanto às exigências da 
individualização da pena; 
XIII - audiência especial com o diretor do estabelecimento; 
XIV - representação e petição a qualquer autoridade, em defesa de direito; 
XV - contato com o mundo exterior por meio de correspondência escrita, da 
leitura e de outros meios de informação que não comprometam a moral e os 
bons costumes. 
XVI – atestado de pena a cumprir, emitido anualmente, sob pena da 
responsabilidade da autoridade judiciária competente.                        
Parágrafo único. Os direitos previstos nos incisos V, X e XV poderão ser 
suspensos ou restringidos mediante ato motivado do diretor do 
estabelecimento. 
 
 Contudo, outro ponto cujo permite a continuação das precárias condições no direito 
penitenciário e o não cumprimento dos dispositivos contidos na LEP é a morosidade para a 
análise dos processos que se encontram na fase de execução da pena. E em relação a este 
fato, vale destacar que na comarca de Manaus existe apenas uma Vara de Execução Penal 
competente por analisar milhares de processos mensalmente. O que gera inclusive a 
superlotação nos presídios, uma vez que pendentes os incidentes de progressão de regime e 
de extinção da punibilidade pelo cumprimento integral da pena, muitos apenados ultrapassam 
o tempo que deveriam passar cumprindo a pena dentro dos estabelecimentos prisionais. 
 Além disso, conforme relatório sobre o sistema prisional brasileiro
11
, com o 
levantamento de dados referentes a situação prisional no estado do Amazonas, percebe-se a 
exposição de diversas ilegalidades e violações no âmbito do direito penitenciário, dentre os 
quais prevalecem:  
- Exploração das famílias por advogados inescrupulosos — a inexistência de 
defensores públicos no interior gera caos no sistema prisional. É comum, 
famílias, venderem suas casas, seus únicos bens, para pagarem honorários 
de advogados, que não cuidam ou não dão a devida atenção para os 
encarcerados. Muitas vezes esses advogados recebem o dinheiro e não 
cumprem sua parte na defesa ou elaboração e acompanhamento dos recursos 
judiciais. Isso vem gerando mais problemas sociais. A Defensoria Pública 
que é uma garantia constitucional, mas ainda está somente no papel no 
interior do Estado do Amazonas e na capital está sobrecarregada. 
- Alimentação (a quantidade repassada é insuficiente para os presos, muitos 
gêneros são enlatados para resistirem à longa viajem). Não há verduras nem 
                                               
11
 Síntese de videoconferência nacional realizada pela Comissão de Direitos Humanos e Minorias, 
com a Câmara dos Deputados em parceria com a Pastoral Carcerária – CNBB, com relatos das 
Comissões de Direitos Humanos das Assembleias Legislativas, Pastoral Carcerária - CNBB e outras 
entidades, em Brasília, julho de 2006. 
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temperos. O número de presos aumenta, mas a quantidade de alimentos é 
fornecida com base em informações por vezes defasadas, prestadas pelo 
delegado ou diretor do presídio, que recebe estoques para três meses. Isso dá 
margem para que pensemos em desvio de verbas públicas ou deslocamento 
de valores dessa rubrica para outros dentro do orçamento da Secretaria. 
- Precárias condições de higiene e limpeza. O Estado não fornece camas, 
colchões ou simplesmente redes. O material de limpeza e higiene pessoal, 
quando possível é fornecido pela família do preso (que na maioria das vezes 
é paupérrima), alguns comerciantes a pedido dos delegados, a Igreja 
Católica quando possível e outras Igrejas. Novamente se abre uma margem 
para especulações sobre o desvio de verbas públicas ou deslocamento de 
recursos financeiros para cobrir outros gastos da Secretaria. O Estado gasta 
muito dinheiro, administra mal e não consegue a ressocialização de 
ninguém.  
  Apesar do referido relatório ter sido realizado em 2006, tais situações ainda persistem 
no sistema carcerário do Amazonas. 
 
5 A Defensoria Pública Do Estado Do Amazonas (Dpe/Am) 
 Em conformidade com a CF/88 e com a Lei de Execução Penal, a Constituição do 
Estado do Amazonas
12
 prevê em seu art. 3º, § 11º: 
§ 11. O sistema penitenciário estadual garantirá a dignidade e a integridade 
física, psíquica e moral dos presidiários, assegurando-lhes assistência 
espiritual e jurídica, aprendizado profissionalizante, trabalho produtivo e 
remunerado, além do acesso à informação sobre os fatos ocorrentes fora do 
ambiente carcerário, bem como aos dados relativos à execução das 
respectivas penas. 
 
O ano de instalação da Defensoria Pública do estado do Amazonas foi em 1990
13
 
apenas, tendo em vista que o advento de sua institucionalização no país não ocorreu de 
maneira homogênea. (GONÇALVES; et al, 2015) 
Não obstante, o atendimento jurídico descrito no art. 16 da LEP (Lei de Execução 
Penal), prestado pela Defensoria Pública do Estado do Amazonas ocorria no núcleo criminal 
deste órgão, onde os apenados do regime semiaberto, aberto e em livramento condicional, 
bem como seus familiares, eram atendidos pelos servidores e defensores da DEP (Defensoria 
Pública especializada na Execução Penal). 
A partir de 2018, na gestão do Defensor Público Geral do Estado - Dr. Rafael 
Barbosa, o atendimento prisional também foi adotado dentro dos estabelecimentos prisionais 
                                               
12
 Publicada no DOE (Diário Oficial do Estado) em 05.10.1989. 
13
 Fonte: Defensores Públicos-Gerais Estaduais | IV Diagnóstico da Defensoria Pública no Brasil 
(2015). 
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em sistema de mutirão, uma vez por semana, com rodízio de unidades. Assim como foi 
criado o NAP (Núcleo de Atendimento Prisional) da Defensoria Pública do Estado do 
Amazonas no Centro de Detenção Provisório Masculino II. Sendo assim, a DPE/AM passou 
a analisar os processos dos apenados em conjunto com o setor de atendimento jurídico e 
psicossocial dos presídios de Manaus. Anteriormente a defesa dos presos era feita por 
empresas que faziam a cogestão nas unidades prisionais (Umanizzare, Reviver e Embrasil). E 
com a aproximação do término dos contratos com as empresas, o Governo do Amazonas e a 
DPE/AM definiram que os serviços jurídicos passariam a ser feitos definitivamente por 
defensores públicos, conforme prevê a Lei de Execução Penal.
14
 
Bem como, as fiscalizações aos estabelecimentos prisionais, previstas no art. 81-B, V, 
da LEP: “V - visitar os estabelecimentos penais, tomando providências para o adequado 
funcionamento, e requerer, quando for o caso, a apuração de responsabilidade”, são 
realizadas a fim de que se faça cumprir as garantias aos direitos dos presos, como direito à 
visita, à saúde, à alimentação, ao atendimento psiquiátrico e psicológico, entre outros direitos 
evocados na Lei de Execução Penal. 
Sendo assim, percebe-se na última década que houve de fato uma ampliação na 
infraestrutura da DPE/AM para que o referido órgão pudesse atender aos apenados da melhor 
forma, fazendo cumprir de fato o que dispõe a LEP no tocante ao atendimento jurídico 




 A partir da pesquisa feita, foram absorvidas as concepções basilares das garantias 
quanto aos direitos dos hipossuficientes na fase da execução da pena, de que forma a 
Constituição prevê a assistência gratuita à estes por meio da Defensoria Pública, e como tal 
órgão assume importante papel na sociedade, já que este atua como agente político do Estado 
e órgão da execução penal. 
 À medida em que há a recorrente violação dos princípios e direitos fundamentais dos 
apenados nos estabelecimentos prisionais, reconhecido como o “Estado de Coisas 
Inconstitucional”, faz-se necessária a intervenção direta dos órgãos da execução penal, logo, 
                                               
14
 Matéria postada no site do Jornal G1 AM, em 30 de setembro de 2019 (autor desconhecido). 
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a Defensoria Pública, juntamente com a SEAP (Secretaria de Estado de Administração 
Penitenciária), Juízo da Execução (Vara de Execução Penal) e com o Ministério Público 
deverão realizar diligências a fim de se eludir violações aos direitos dos apenados. 
 Desta forma, os dispositivos contidos tanto na Lei de Execução Penal, como na Lei 
Complementar nº 80/94 possibilitaram a amplificação das competências da Defensoria 
Pública, estabelecendo este como órgão essencial ao acesso à justiça. 
 Ademais, é necessário que ainda hoje o órgão deva ser ampliado, principalmente nos 
municípios do interior do Amazonas. Os quais não contam com o aparato judiciário 
necessário para a devida persecução processual penal, visto que a falta de servidores públicos 
(tanto defensores, como promotores e outros agentes necessários para cumprir as funções 
jurisdicionais delegadas pelo Estado), bem como a falta de infraestrutura para abrigar tais 
órgãos, competem para um modelo ainda incipiente de assistência jurídica assistida e outras 
competências relativas a função judiciária destes entes. 
 Assim como é necessária a criação de mais ações em parceria com o governo do 
estado do Amazonas, a fim de se pôr em prática o que há 30 anos atrás já havia sido proposto 
legalmente como função do órgão, a fim de se diminuir os problemas causados pela parceria 
público-privada que sempre rondou o estado com escândalos de desvio de dinheiro destinado 
ao sistema prisional. Aliás, algumas dessas ações que agilizariam a análise dos processos em 
trâmite na Vara de Execução Penal (VEP) já têm sido feitas, como os mutirões nas cadeias 
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